
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.219 - SP (2017/0179666-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FABMETAL COMERCIO DE ETIQUETAS E PLACAS LTDA - ME 
ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SP111074 
AGRAVADO  : BULL LTDA 
ADVOGADO : LÚCIA CRISTINA COELHO E OUTRO(S) - SP125601 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ.

IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.
1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 

demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que 
não admitiu o apelo extremo.

2. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na 
forma do art.  85, § 11, do CPC/15, quando estiverem presentes 
os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida 
publicada a partir de 18/3/2016,  quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso  não  conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso 
(AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 
19/10/2017).

4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
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Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.219 - SP (2017/0179666-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FABMETAL COMERCIO DE ETIQUETAS E PLACAS LTDA - ME 
ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SP111074 
AGRAVADO  : BULL LTDA 
ADVOGADO : LÚCIA CRISTINA COELHO E OUTRO(S) - SP125601 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por FABMETAL COMÉRCIO DE 

ETIQUETAS E PLACAS LTDA ME, em face de decisão monocrática (fls. 278/279, 

e-STJ), da lavra da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 

especial em razão da ausência de impugnação aos fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade. 

Irresignada, a insurgente interpõe agravo interno (fls. 283/288, e-STJ) 

aduzindo, em síntese: i) infirmou toda a fundamentação adotada pela instância ordinária 

para inadmitir o apelo nobre; ii) não admitir um recurso que preenche todos os 

requisitos legais viola o contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal e à 

efetividade jurisdicional; iii) a tese recursal encontra-se devidamente prequestionada; iv) 

não pretende o reexame de provas, mas sim o reconhecimento da ofensa à lei federal; 

v) a disparidade entre o valor da causa e a condenação em honorários afronta o art. 85, 

§ 2º, do CPC/15; vi) a exorbitância dos honorários recursais, notadamente por ter sido 

arbitrado em percentual sobre o valor desproporcional fixado pela origem.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.219 - SP (2017/0179666-1)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ.

IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.
1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 

demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que 
não admitiu o apelo extremo.

2. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na 
forma do art.  85, § 11, do CPC/15, quando estiverem presentes 
os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida 
publicada a partir de 18/3/2016,  quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso  não  conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso 
(AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 
19/10/2017).

4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela parte agravante são incapazes de derruir a fundamentação expedida no decisum 

monocrático.

1. Com efeito, a decisão do Tribunal de origem deixou de admitir o recurso 

especial sob os seguintes fundamentos: i) não foi demonstrada a violação à lei federal; 

ii) o exame da pretensão recursal encontra óbice na Súmula 7/STJ; iii) incidência da 

Súmula 284/STF ao dissídio jurisprudencial.

Em suas razões de agravo em recurso especial (fls. 260/264, e-STJ), a 

insurgente alegou, em síntese: a) o acórdão recorrido ofendeu o art. 20 do CPC/73; b) o 

julgado de inadmissibilidade adentrou indevidamente o mérito, usurpando a 

competência do STJ; c) não busca o reexame de provas, mas sim o reconhecimento 

da afronta à lei federal; d) disparidade entre o valor da causa e a condenação em 

honorários. 

Dessa forma, não cuidou de impugnar, especificamente, a incidência da 

Súmula 284/STF. 

O agravo em recurso especial que deixa de afastar os fundamentos que 

levaram à inadmissão do recurso não deve ser conhecido, nos termos do artigo 932, III, 

do Novo Código de Processo Civil, que assim dispõe in verbis: 

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

No mesmo sentido, o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, confira-se:

Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso 
especial obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação 
processual vigente.
Parágrafo único. Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o 
Ministério
Público no prazo de cinco dias, o relator poderá:
I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não
tenha impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão 
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recorrida.

É dever da parte agravante (à luz do princípio da dialeticidade) demonstrar o 

desacerto do magistrado ao fundamentar a decisão impugnada, atacando 

especificamente e em sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 932, III, do 

NCPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial não impugnam todos os fundamentos 

do julgado. 

Precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  DOIS  
AGRAVOS  INTERNOS INTERPOSTOS  PELO  AGRAVANTE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DO SEGUNDO   RECURSO  
EM  FACE  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS  REQUISITOS  
PRECONIZADOS  PELO ART. 932, III, NCPC (ART. 544, § 4º,  I,  DO  
CPC/73).  PLEITO  DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.   PRECEDENTES.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA  DA  MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO 
NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.  [...] 
3.   Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que, 
apresentado  em  desacordo  com os requisitos preconizados 
pelo art. 932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73), não 
impugna os fundamentos  da respectiva inadmissibilidade 
(incidência das Súmulas nºs 5 e 83 do STJ).
[...]
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1031917/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA   DE   
ALEGAÇÃO   GENÉRICA.  RECURSO   MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  À  luz  do  princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo em recurso  especial,  infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
seguimento ao reclamo.
2.  O  agravo  que  objetiva  conferir  trânsito ao recurso especial 
obstado    na   origem   reclama,   como   requisito   objetivo   de 
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admissibilidade,  a impugnação específica aos fundamentos utilizados 
para  a  negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa 
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ,  
ônus  da  qual  não se desincumbiu a parte insurgente, sendo 
insuficiente  alegações  genéricas  de  não  aplicabilidade do óbice 
invocado.
3.  Esta  Corte,  ao  interpretar  o previsto no art. 932, parágrafo único,  
do  CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art.
1.029  do  do  mesmo  Código de Ritos), firmou o entendimento de que 
este  dispositivo  só  se  aplica  para os casos de regularização de vício  
estritamente  formal,  não  se  prestando para complementar a 
fundamentação de recurso já interposto.
4.  O  recurso  mostra-se  manifestamente  inadmissível, a ensejar a 
aplicação  da  multa  prevista  no  artigo  1.021,  § 4º, do CPC, no 
percentual  de  1%  sobre  o  valor  atualizado  da causa, ficando a 
interposição  de  qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1075210/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017)

2. A parte insurge-se, ainda, quanto à condenação em honorários recursais, 

sustentando a sua exorbitância.

Com efeito, é devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na 

forma do art.  85, § 11, do CPC/15, quando estiverem presentes os seguintes 

requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016,  

quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso  não  conhecido 

integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 

c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o 

recurso (AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017).

No caso dos autos, o magistrado de primeiro grau arbitrou a verba honorária 

em R$ 3.000,00 (três mil reais), a qual fora mantida pelo juízo de segundo grau. Na 

decisão ora agravada, a Presidência do STJ entendeu por majorar o valor no importe de 

15% (quinze por cento) sobre o valor já arbitrado, ou seja, 15% sobre os R$ 3.000,00, o 

que daria o total de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).

Considerando o trabalho adicional do advogado da parte contrária, o qual 

apresentou contraminuta ao agravo, verifica-se a razoabilidade do valor fixado, não 

havendo motivos para reforma do julgado monocrático.

Confira-se:

Documento: 1754035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2018 Página  7 de 5



 
 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO.
1. Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando 
em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".
2. "[...] o escopo principal dos honorários advocatícios recursais é 
desestimular a interposição de recurso pela parte vencida, inibindo o 
exercício abusivo do direito de recorrer e, com isso, fortalecendo as 
decisões judiciais. Desse modo, não se exige como requisito para a 
fixação de honorários recursais a comprovação do efetivo trabalho 
realizado pelo advogado do recorrido no grau recursal, sendo necessária 
esta avaliação apenas como critério de cálculo da referida verba 
honorária, quando arbitrada." (EDcl no AgInt no REsp 1573573 / RJ, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 08/05/2017).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1063463/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
05/03/2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. INTUITO 
INFRINGENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. VALOR RAZOÁVEL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. As questões suscitadas não constituem contradição, omissão, 
obscuridade ou erro material, mas mero inconformismo com os 
fundamentos adotados pelo órgão colegiado, o que inviabiliza o seu 
exame no atual momento processual.
3. Nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 
18 de março de 2016, é possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do artigo 85, § 11, do Código 
de Processo Civil de 2015.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1167193/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 
29/06/2018)

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MONTANTE ADEQUADO. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1293434/ES, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018)
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3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0179666-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.140.219 / 
SP

Números Origem:  01652749020128260100  1652749020128260100  20150000758705  5830020121587799

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABMETAL COMERCIO DE ETIQUETAS E PLACAS LTDA - ME 
ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SP111074 
AGRAVADO  : BULL LTDA 
ADVOGADO : LÚCIA CRISTINA COELHO E OUTRO(S) - SP125601 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABMETAL COMERCIO DE ETIQUETAS E PLACAS LTDA - ME 
ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - SP111074 
AGRAVADO  : BULL LTDA 
ADVOGADO : LÚCIA CRISTINA COELHO E OUTRO(S) - SP125601 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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